
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3148231 - SP (2026/0005955-3)

RELATOR : MINISTRO TEODORO SILVA SANTOS
AGRAVANTE : CENTROESTE CARNES E DERIVADOS LTDA 
ADVOGADOS : FABIANA DA SILVA MIRANDA COVOLO - SP154399

VICTOR GUSTAVO DA SILVA COVOLO - SP171227
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL.  MANDADO  DE  SEGURANÇA.  CONTRIBUIÇÃO
PREVIDENCIÁRIA  (COTA  PATRONAL)  E  CONTRIBUIÇÕES
DESTINADAS A TERCEIROS. INCIDÊNCIA SOBRE FÉRIAS GOZADAS,
13º  SALÁRIO,  HORAS  EXTRAS  E  RESPECTIVO  ADICIONAL,
ADICIONAIS  NOTURNO,  DE  INSALUBRIDADE  E  DE
PERICULOSIDADE, AVISO PRÉVIO INDENIZADO E SEUS REFLEXOS,
E HORA REPOUSO ALIMENTAÇÃO (HRA). LICENÇA-PATERNIDADE.
ALEGAÇÕES DE VIOLAÇÃO DOS ARTS. 1.022, INCISO II, E 489, § 1º,
INCISO IV, DO CPC. INEXISTÊNCIA. COMPENSAÇÃO DE INDÉBITO
DAS CONTRIBUIÇÕES DESTINADAS A TERCEIROS. POSSIBILIDADE.
PARÂMETROS:  PARCELAS  DA  MESMA  ESPÉCIE  E  MESMA
DESTINAÇÃO CONSTITUCIONAL. OBSERVÂNCIA DO ART. 170-A DO
CTN. AGRAVO CONHECIDO. RECURSO ESPECIAL PARCIALMENTE
PROVIDO.

1.  Não  há  vício  de  omissão  ou  deficiência  de  fundamentação.  O
acórdão  recorrido  enfrentou,  de  forma  suficiente  e  coerente,  as  questões
necessárias  ao  deslinde  da  controvérsia,  afastando-se  as  alegadas  violações
dos arts. 1.022, inciso II, e 489, § 1º, inciso IV, do Código de Processo Civil.

3.  O acórdão recorrido  está  em harmonia  com a  jurisprudência  do
Superior  Tribunal  de  Justiça:  é  devida  a  contribuição  previdenciária  (cota
patronal) sobre 13º (décimo terceiro) salário e parcela do 13º (décimo terceiro)
proporcional ao aviso‑prévio indenizado; horas extras e respectivos adicionais;
férias  gozadas;  adicional  noturno;  adicionais  de  insalubridade  e  de
periculosidade;  indenização  pela  supressão  do  intervalo  intrajornada
e licença‑paternidade (Temas n. 687, 688, 689 e 1.252/STJ; AgInt no AREsp
n.  2.088.189/PR; REsp n.  2.050.498/SP, AgInt no AREsp n.  2.481.221/SP e
AgInt nos EDcl no REsp n. 1.943.881/MG).

3.  A  verba  denominada  Hora  Repouso  Alimentação  (HRA)  possui
natureza  remuneratória  e  integra  a  base  de  cálculo  da  contribuição
previdenciária sobre a folha de salários, ainda que após a alteração do art. 71,
§ 4º, da CLT pela Lei 13.467/2017 (AgInt no REsp n. 2.250.048/PR).
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4. A compensação de indébitos das contribuições previdenciárias (cota
patronal) destinadas a terceiros ou fundos é possível,  devendo observar: (i)
parcelas  vencidas  posteriormente  ao  pagamento;  (ii)  tributos  de  mesma
espécie e mesma destinação constitucional; e (iii) a limitação do art. 170-A do
Código  Tributário  Nacional.  Precedentes:  REsp  n.  1.603.575/SC;  AgInt  no
REsp n. 1.598.050/SE; REsp n. 1.657.164/SC; REsp n. 1.782.750/SP; REsp n.
1.823.913/MG; REsp n. 1.783.565/SC.

5.  Agravo  conhecido  para,  nessa  extensão,  conhecer  do  recurso
especial e dar-lhe parcial provimento, apenas para permitir a compensação do
indébito das contribuições destinadas a terceiros, nos termos da jurisprudência
desta Corte e com observância do  art.  170-A do CTN, mantidas as demais
conclusões do acórdão recorrido quanto à incidência das contribuições sobre
as verbas trabalhistas indicadas.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de
03/09/2026 a 09/09/2026, por unanimidade, dar parcial provimento ao recurso, nos termos
do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs.  Ministros Afrânio Vilela,  Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis
Moura e Marco Aurélio Bellizze votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Teodoro Silva Santos.

                    Brasília, 09 de setembro de 2026.

MINISTRO TEODORO SILVA SANTOS
Relator
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previdenciária sobre a folha de salários, ainda que após a alteração do art. 71,
§ 4º, da CLT pela Lei 13.467/2017 (AgInt no REsp n. 2.250.048/PR).

4. A compensação de indébitos das contribuições previdenciárias (cota
patronal) destinadas a terceiros ou fundos é possível,  devendo observar: (i)
parcelas  vencidas  posteriormente  ao  pagamento;  (ii)  tributos  de  mesma
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REsp n. 1.598.050/SE; REsp n. 1.657.164/SC; REsp n. 1.782.750/SP; REsp n.
1.823.913/MG; REsp n. 1.783.565/SC.

5.  Agravo  conhecido  para,  nessa  extensão,  conhecer  do  recurso
especial e dar-lhe parcial provimento, apenas para permitir a compensação do
indébito das contribuições destinadas a terceiros, nos termos da jurisprudência
desta Corte e com observância do  art.  170-A do CTN, mantidas as demais
conclusões do acórdão recorrido quanto à incidência das contribuições sobre
as verbas trabalhistas indicadas.

RELATÓRIO

Trata-se  de  agravo  em  recurso  especial  interposto  por  CENTROESTE

CARNES  E  DERIVADOS  LTDA.  contra  decisão  do  TRIBUNAL  REGIONAL

FEDERAL DA 3ª REGIÃO, que inadmitiu recurso especial, apresentado no Mandado de

Segurança n.  0008127-24.2013.4.03.6119,  cujo  acórdão possui  a  seguinte  ementa  (fls.

568-593):

PROCESSO CIVIL. MANDADO DE SEGURANÇA. CONTRIBUIÇÕES
PREVIDENCIÁRIAS DESTINADAS A TERCEIROS (ART. 3º, § 2º, DA LEI N.
11.457/07).  VERBAS  INDENIZATÓRIAS.  INEXIGIBILIDADE.  SALÁRIO-
MATERNIDADE. LICENÇA-PATERNIDADE. TERÇO CONSTITUCIONAL DE
FÉRIAS. AVISO PRÉVIO INDENIZADO. QUINZE DIAS QUE ANTECEDEM A
CONCESSÃO  DO  AUXÍLIO-DOENÇA  OU  ACIDENTE.  FÉRIAS  GOZADAS.
AUXÍLIO-CRECHE.  SALÁRIO-EDUCAÇÃO.  VALE  ALIMENTAÇÃO  EM
PECÚNIA.  HORAS  EXTRAS.  SUPRESSÃO  DO  INTERVALO
INTRAJORNADA. ADICIONAIS DE INSALUBRIDADE, PERICULOSIDADE E
NOTURNO. COMPENSAÇÃO. CRITÉRIOS.

1. As contribuições devidas a terceiros que tenham a mesma base de cálculo
das contribuições previdenciárias sobre verbas de natureza indenizatória, nos termos
do  art. 3º, § 2º, da Lei n.  11.457/07, são igualmente inexigíveis. Precedente da 5ª
Turma deste Tribunal.

2.  As  contribuições  devidas  a  terceiros  em  que  se  reconheça  a
inexigibilidade  não  são  compensáveis,  uma  vez  que  a  compensação,  no  direito
tributário, depende de lei específica que a autorize, nos termos do art. 170 do Código
Tributário Nacional, o que não se verifica. Ressalva-se a possibilidade de se pleitear
eventual  restituição  administrativamente  (TRF  da  3ª  Região,  AC  n.
2011.61.00.005705-7, Rel. Des. Fed. Ramza Tartuce, j. 15.10.12).

3.  O  Superior  Tribunal  de  Justiça  fixou  entendimento  vinculante  (CPC,
art. 543-C) para declarar a exigibilidade da contribuição sobre os valores pagos a
título de salário-maternidade e licença-paternidade, bem como afastar a incidência da
contribuição  previdenciária  sobre  os  valores  pagos  aos  empregados  a  título  de
adicional  de férias  (terço constitucional  de férias),  aviso prévio indenizado e nos
quinze  dias  que  antecedem a  concessão  do  auxílio-doença  ou  acidente  (REsp  n.
1.230.957, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, j. 26.02.14).
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4.  Afora a  discussão acerca da incidência da contribuição social  sobre o
adicional  de  férias,  os  valores  recebidos  a  título  destas  integram  o  salário-de-
contribuição. Segundo o art. 28, I, da Lei n. 8.212/91, a totalidade dos rendimentos
pagos  ou  creditados  a  qualquer  título  compõe  o  salário-de-contribuição.  Por  seu
turno, o art. 129 da Consolidação das Leis do Trabalho assegura: “Todo empregado
terá  direito  anualmente  ao  gozo  de  um  período  de  férias,  sem  prejuízo  da
remuneração”.  Fica  evidente,  pelo  texto  legal,  que  os  valores  recebidos  pelo
segurado  em razão  de  férias,  posto  que  obviamente  não  trabalhe  nesse  período,
integram a própria remuneração. Sendo assim, incide a contribuição social (AG n.
2008.03.00.035960-6, Rel. Des. André Nekatschalow, decisão, 24.09.08).

5. A 1ª Seção do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, decidiu não
incidir  contribuição  social  sobre  férias  usufruídas,  pelos  seguintes  motivos:  a)  o
Supremo Tribunal Federal decidiu que não incide a contribuição sobre o adicional de
férias, verba acessória, não podendo haver incidência sobre o principal; b) o preceito
normativo não pode transmudar  a  natureza jurídica  da verba,  a  qual  é  paga sem
efetiva prestação de serviço pelo trabalhador; e c) não há retribuição futura em forma
de benefício  (STJ,  REsp n.  1.322.945,  Rel.  Min.  Napoleão Nunes Maia  Filho,  j.
27.02.13).

6.  No  entanto,  convém  ressaltar  que  o  Relator  do  REsp  n.  1.322.945,
Excelentíssimo  Ministro  Napoleão  Nunes  Maia  Filho,  em  decisão  proferida  em
09.04.13, determinou a suspensão dos efeitos do acórdão e a 5ª Turma do TRF da 3ª
Região tem entendido por manter a orientação anteriormente adotada no sentido da
incidência da contribuição social sobre as férias usufruídas (TRF da 3ª Região, AMS
n. 2011.61.10.003705-6, Rel. Des. Fed. Antonio Cedenho, j. 27.05.13).

7.  A jurisprudência  do Superior  Tribunal  de  Justiça  é  no sentido da não
incidência  da  contribuição  social  sobre  os  valores  pagos  a  título  de  auxílio-babá
(STJ,  REsp n.  489.955,  Rel.  Min.  João Otávio de Noronha,  j.  12.04.05;  REsp n.
413.651, Rel. Min. Franciulli Netto, j. 08.06.04; RESp n. 387.492, Rel. Min. José
Delgado, j. 21.02.02).
8. O Superior Tribunal de Justiça tem interpretado ampliativamente a alínea t do § 9º
do  art.  28 da Lei  n.  8.212/91,  considerando que não incide a  contribuição sobre
valores despendidos com a educação do empregado. Precedentes do STJ.

9.  Adota-se o entendimento decorrente do Enunciado n.  241 do Superior
Tribunal do Trabalho: “O vale refeição, fornecido por força de contrato de trabalho,
tem caráter salarial, integrando a remuneração do empregado para todos os efeitos”.
Nesse sentido, STJ, REsp n. 433.230-RS, Rel. Min. Luiz Fux, DJ 17.02.03, p. 229.
(AC n. 96.03.081009-6, Rel. Des. Fed. Ramza Tartuce, unânime, j. 04.09.06).

10.  É  legítima  a  incidência  da  contribuição  previdenciária  sobre  o  13º
salário (STF, Súmula n. 688).

11.  Os  adicionais  de  hora-extra,  trabalho  noturno,  insalubridade,
periculosidade e “supressão de intervalo” têm natureza salarial e, portanto, sujeitam-
se à incidência da contribuição previdenciária (STJ, AGREsp n. 1.210.517, Rel. Min.
Herman Benjamin, j. 02.12.10; AGA n. 1.330.045, Rel. Min. Luiz Fux, j. 16.11.10;
AGREsp  n.  1.178.053,  Rel.  Min.  Hamilton  Carvalhido,  j.  14.09.10;  TRF  da  3ª
Região,  AMS  n.  0004758-50.2011.4.03.6100,  Rel.  Des.  Fed.  Luiz  Stefanini,  j.
23.01.12;  AI  n.  0017511-06.2011.4.03.0000,  Rel.  Des.  Fed.  Vesna  Kolmar,  j.
13.12.11).

12. A Súmula n. 310 do Superior Tribunal de Justiça é expressa no sentido
de  que  o  auxílio-creche  não  integra  o  salário-de-contribuição,  consolidando-se  o
entendimento daquele Tribunal (EmbDivREsp n. 408.450-RS, Rel. Min. Francisco
Peçanha Martins, unânime, j. 09.06.04; Emb. Div. em Resp n. 413.322-RS, Rel. Min.
Humberto Gomes de Barros, unânime, j.  26.03.03). O argumento é no sentido de
que, por se tratar de verba indenizatória, paga em virtude da falta de creche oferecida
pelo empregador, não se trata de pagamento de salário sujeito à incidência da exação.
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Por  outro  lado,  entendia  que  a  Portaria  n.  3.296/86  não  poderia  disciplinar  o
“reembolso-creche”, inclusive com as modificações da Portaria n. 670/97 (reembolso
integral)  em discrepância  com o  art.  386 da Consolidação das  Leis  do Trabalho.
Assim, para afastar a incidência da contribuição, não seria necessário que o sujeito
passivo comprovasse as despesas realizadas (reembolso) como consta do  art. 28, §
9º, s, da Lei n. 8.212/91, com a redação da Lei n. 9.528, de 10.12.97. Contudo, após
melhor analisar o tema e verificar os precedentes que ensejaram o julgamento do
REsp  n.  1.146.772,  Rel.  Min.  Benedito  Gonçalves,  j.  24.02.10,  submetido  ao
procedimento  da  Lei  n.  11.672/08,  passei  a  entender  ser  imprescindível,  para
reconhecer  a  inexigibilidade da  contribuição social  sobre  o  auxílio-creche,  que  o
benefício tenha sido pago de acordo com a Portaria n. 3.296/86 do Ministério do
Trabalho.  Do  contrário,  não  estará  configurado  o  caráter  indenizatório.  Com
fundamento  semelhante,  a  jurisprudência  do  Superior  Tribunal  de  Justiça  é  no
sentido da não incidência da contribuição social sobre os valores pagos a título de
auxílio-babá (STJ, REsp n. 489.955, Rel. Min. João Otávio de Noronha, j. 12.04.05;
REsp n. 413.651, Rel. Min. Franciulli Netto, j. 08.06.04; RESp n. 387.492, Rel. Min.
José Delgado, j. 21.02.02).

13.  O  Superior  Tribunal  de  Justiça  tem  interpretado  ampliativamente  a
alínea  t  do  §  9º  do  art.  28 da  Lei  n.  8.212/91,  considerando  que  não  incide  a
contribuição sobre valores despendidos com a educação do empregado. Precedentes
do STJ.

14.  Os  valores  recolhidos  indevidamente  a  título  de  contribuição
previdenciária não podem ser compensados com quaisquer tributos e contribuições
administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil, pois o disposto no art. 74
da Lei n. 9.430/96 não se aplica às contribuições previstas no art. 11, alínea a, b, c, da
Lei  n.  8.212/91,  conforme  ressalvado  pelo  art.  26, parágrafo  único,  da  Lei  n.
11.457/07.

15. Reexame necessário parcialmente provido. Apelações desprovidas.

Irresignada,  a  empresa  interpôs  Recurso  Especial,  com  fundamento  no

art. 105, inciso III, alíneas a i c, da Constituição da República, alegando violação dos arts.

1.022,  inciso  II,  e  489,  §  1º,  inciso  IV,  do  Código  de  Processo  Civil;  66  da  Lei  n.

8.383/1991; 39 da Lei n.  9.250/1995; 89 da Lei n.  8.212/1991; 22, incisos I e II, e 28,

inciso I, da Lei n.  8.212/1991. Aduziu a recorrente a possibilidade de compensação de

indébitos  relativos  a  contribuições  destinadas  a  terceiros  e  a  não  incidência  das

contribuições sobre 13º  (décimo terceiro) salário e parcela proporcional ao aviso-prévio

indenizado,  horas  extras  e  adicionais,  férias  gozadas,  adicional  noturno,  adicionais  de

insalubridade e de periculosidade, indenização pela supressão do intervalo intrajornada e

licença-paternidade (fls. 954-1007).

O apelo foi inadmitido na Corte de origem (fls. 1308-1321).

A recorrente interpôs Agravo em Recurso Especial (fls. 1337-1357).

O Ministério Público Federal apresentou parecer às fls. 1435-1443, opinando

pelo improvimento do apelo nobre.

É o relatório.

VOTO
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Satisfeitos  os  requisitos  de  admissibilidade  do  Agravo,  ante  a  impugnação

específica dos fundamentos consignados na decisão agravada, passo ao exame do Recurso

Especial.

De início, ressalto que o acórdão recorrido não possui as omissões suscitadas

pela parte recorrente. Ao revés, o Tribunal a quo se manifestou sobre todos os aspectos

importantes ao deslinde do feito, adotando argumentação concreta e que satisfaz o dever

de fundamentação das decisões judiciais. 

Aliás, consoante pacífica jurisprudência das Cortes de Vértice, o Julgador não

está obrigado a rebater, individualmente, todos os argumentos suscitados pelas partes,

sendo suficiente que demonstre, fundamentadamente, as razões do seu convencimento.

Como se sabe, "[a] omissão somente será considerada quando a questão seja de

tal  forma relevante  que  deva  o  julgador  se  pronunciar"  (AgInt  nos  EDcl  no  REsp n.

2.124.369/RJ, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em 7/10/2024,

DJe de 9/10/2024).

Com efeito, "[n]ão configura ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015 o fato de o

Tribunal de origem, embora sem examinar individualmente cada um dos argumentos

suscitados  pelo  recorrente,  adotar  fundamentação  contrária  à  pretensão  da  parte,

suficiente para decidir integralmente a controvérsia" (AgInt no AREsp n.  2.448.701/SP,

relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, julgado em 19/8/2024, DJe de 2/9/2024; sem

grifos no original).

Vale  dizer:  "o  órgão  julgador  não  fica  obrigado  a  responder  um  a  um  os

questionamentos  da  parte  se  já  encontrou  motivação  suficiente  para  fundamentar  a

decisão" (AgInt no REsp n.  2.018.125/SC, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda

Turma, julgado em 10/9/2024, DJe de 12/9/2024).

O acórdão recorrido apresentou fundamentação concreta e suficiente para dar

suporte  às  suas  conclusões, inexistindo  desrespeito  ao  dever  judicial  de  se

fundamentar as decisões judiciais. O que se denota é mero inconformismo da parte

recorrente  com o  resultado  do  julgamento  que  lhe  foi  desfavorável.  Portanto,  não  há

ofensa  ao  art.  489 do  Código  de  Processo  Civil.  Nesse  sentido:  AgInt  no  REsp  n.

2.044.805/PR, relator Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em

29/5/2023, DJe de  1/6/2023; AgInt no AREsp n.  2.172.041/RJ, relator Ministro Sérgio

Kukina, Primeira Turma, julgado em 13/3/2023, DJe de 16/3/2023.

No mérito,  o acórdão de origem (fls.  568-593) reconheceu a incidência das

contribuições previdenciárias (cota patronal)  e  das contribuições destinadas a terceiros

sobre  as  seguintes  verbas  trabalhistas,  com os  respectivos  fundamentos  indicados  nos

parágrafos da ementa:
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Salário-maternidade e licença-paternidade: “O Superior Tribunal de Justiça

fixou  entendimento  vinculante  (CPC,  art.  543-C)  para  declarar  a  exigibilidade  da

contribuição sobre os valores pagos a título de salário-maternidade e licença-paternidade.

Férias gozadas: “Afora a discussão acerca da incidência da contribuição social

sobre o adicional de férias,  os valores recebidos a título destas integram o salário-de-

contribuição [...] Fica evidente [...] que os valores recebidos [...] em razão de férias [...]

integram a própria remuneração. Sendo assim, incide a contribuição social”.

13º salário: “É legítima a incidência da contribuição previdenciária sobre o 13º

salário (STF, Súmula 688)”.

Vale-alimentação pago em pecúnia: “O vale refeição [...] tem caráter salarial,

integrando a remuneração do empregado para todos os efeitos”.

Horas  extras:  “Os  adicionais  de  hora-extra  [...]  têm  natureza  salarial  e,

portanto, sujeitam-se à incidência da contribuição previdenciária".

Adicional noturno: “Os adicionais de [...] trabalho noturno [...] têm natureza

salarial e, portanto, sujeitam-se à incidência da contribuição previdenciária”.

Adicional  de  insalubridade:  “Os  adicionais  de  [...]  insalubridade  [...]  têm

natureza salarial e, portanto, sujeitam-se à incidência da contribuição previdenciária”.

Adicional de periculosidade: “Os adicionais de [...] periculosidade [...] têm

natureza salarial e, portanto, sujeitam-se à incidência da contribuição previdenciária”.

Indenização  pela  supressão  do  intervalo  intrajornada:  “'supressão  de

intervalo'  têm  natureza  salarial  e,  portanto,  sujeitam-se  à  incidência  da  contribuição

previdenciária”.

Em juízo  de  retratação  de  fls.  1294-1305,  o  Tribunal  modificou  a  decisão

anterior para: a) reconhecer a exigibilidade das contribuições previdenciárias e destinadas

a terceiros sobre o terço constitucional de férias gozadas, com modulação de efeitos para

incidir apenas a partir de 15/09/2020, assegurando ao contribuinte a repetição do indébito

relativamente aos fatos geradores ocorridos até  14/09/2020; b)  afastar  a  incidência da

contribuição  previdenciária  a  cargo  do  empregador  sobre  o  salário-maternidade,  em

conformidade com o Tema n. 72 do STF.

No apelo nobre, o recorrente sustenta a não incidência das contribuições sobre

as verbas seguintes, por alegada natureza indenizatória ou não remuneratória: 13º (décimo

terceiro)  salário  e  parcela  do  13º  (décimo  terceiro)  proporcional  ao  aviso‑prévio

indenizado; horas extras e respectivos adicionais; férias gozadas; adicional noturno; 

adicionais  de  insalubridade  e  de periculosidade;  indenização  pela  supressão  do

intervalo intrajornada; licença‑paternidade.

A  irresignação  não  prospera,  porque  o  acórdão  recorrido  decidiu  em

conformidade com a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça no sentido de que
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incide a contribuição previdenciária sobre os adicionais noturno, de periculosidade, de

insalubridade,  as horas  extras  e  seu  respectivo  adicional,  conforme  decidido  no

julgamento dos Temas n. 687, 688, 689 e 1.252 do STJ.

Além disso, a jurisprudência dessa Corte também é no sentido de que incide a

contribuição previdenciária incide sobre as demais verbas. Nessa linha (grifo nosso):

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM
RECURSO ESPECIAL. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA SOBRE A FOLHA
DE  SALÁRIOS  (COTA  PATRONAL).  ACÓRDÃO  RECORRIDO  EM
CONFORMIDADE  COM  PACÍFICO  ENTENDIMENTO  JURISPRUDENCIAL
DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA.

1. Tendo o recurso sido interposto contra decisão publicada na vigência do
Código  de  Processo  Civil  de  2015,  devem  ser  exigidos  os  requisitos  de
admissibilidade  na  forma  nele  previsto,  conforme  Enunciado  Administrativo  n.
3/2016/STJ.

2. Este Superior Tribunal tem posicionamento consolidado segundo o
qual incide a contribuição previdenciária, cota patronal, sobre os valores pagos
a título de férias gozadas. Precedentes.

3. Consolidou-se na Primeira Seção desta Corte Superior o entendimento de
que,  em razão  da  natureza  remuneratória, incide  a  contribuição  previdenciária
sobre  os adicionais  noturno,  de  periculosidade,  de  insalubridade  e  de
transferência; as horas extras e seu respectivo adicional. Precedentes.

4. Agravo interno não provido.
(AgInt  no AREsp n.  2.088.189/PR,  relator  Ministro Benedito Gonçalves,

Primeira Turma, julgado em 4/12/2023, DJe de 7/12/2023.)

TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL REPETITIVO. CONTRIBUIÇÃO
PREVIDENCIÁRIA  A  CARGO  DA  EMPRESA.  REGIME  GERAL  DA
PREVIDÊNCIA SOCIAL. DISCUSSÃO A RESPEITO DA INCIDÊNCIA OU NÃO
SOBRE  O  ADICIONAL  DE  INSALUBRIDADE.  VERBA  DE  NATUREZA
REMUNERATÓRIA.  INCIDÊNCIA.  PRECEDENTES.  NATUREZA
REMUNERATÓRIA DO ADICIONAL DE INSALUBRIDADE: INCIDÊNCIA DA

CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA PATRONAL
1. A presente discussão consiste em definir se a Contribuição Previdenciária,

a cargo da empresa, incide ou não sobre os valores despendidos a título de Adicional
de Insalubridade.

2. A contribuição previdenciária devida pela empresa encontra-se prevista
no art. 195, I, "a", da CF, nos seguintes termos: "Art.

195.  A seguridade social  será  financiada por  toda a  sociedade,  de forma
direta e indireta, nos termos da lei, mediante recursos provenientes dos orçamentos
da  União,  dos  Estados,  do  Distrito  Federal  e  dos  Municípios,  e  das  seguintes
contribuições sociais: I - do empregador, da empresa e da entidade a ela equiparada
na forma da lei,  incidentes sobre: a) a folha de salários e demais rendimentos do
trabalho pagos ou creditados, a qualquer título, à pessoa física que lhe preste serviço,
mesmo sem vínculo empregatício.".

3. A Constituição Federal também estabelece que "os ganhos habituais do
empregado,  a  qualquer  título,  serão  incorporados  ao  salário  para  efeito  de
contribuição previdenciária e consequente repercussão em benefícios, nos casos e na
forma da lei" (art. 201, §11, da CF/88).

4.  No  âmbito  infraconstitucional,  a  Lei  8.212/1991,  em  seu  art.  22, I,
determina que a contribuição previdenciária a cargo da empresa é de "vinte por cento
sobre  o  total  das  remunerações  pagas,  devidas  ou  creditadas  a  qualquer  título,
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durante o mês, aos segurados empregados e trabalhadores avulsos que lhe prestem
serviços, destinadas a retribuir o trabalho, qualquer que seja a sua forma, inclusive as
gorjetas,  os  ganhos  habituais  sob  a  forma  de  utilidades  e  os  adiantamentos
decorrentes de reajuste salarial, quer pelos serviços efetivamente prestados, quer pelo
tempo à disposição do empregador ou tomador de serviços, nos termos da lei ou do
contrato  ou,  ainda,  de  convenção  ou  acordo  coletivo  de  trabalho  ou  sentença
normativa" (Redação dada pela Lei 9.876, de 1999, grifos acrescidos).

5. O art. 28, I, da Lei 8.212/1991, por seu turno, traz o conceito de salário de
contribuição para o empregado e trabalhador avulso como sendo "a remuneração
auferida em uma ou mais empresas, assim entendida a totalidade dos rendimentos
pagos, devidos ou creditados a qualquer título, durante o mês, destinados a retribuir o
trabalho, qualquer que seja a sua forma, inclusive as gorjetas, os ganhos habituais
sob a forma de utilidades e os adiantamentos decorrentes de reajuste salarial, quer
pelos serviços efetivamente prestados, quer pelo tempo à disposição do empregador
ou tomador de serviços nos termos da lei ou do contrato ou, ainda, de convenção ou
acordo coletivo de trabalho ou sentença normativa;" (grifos acrescentados).

6. Diante disso, o STJ consolidou firme jurisprudência no sentido de que
não  sofrem a  incidência  de  contribuição  previdenciária  "as  importâncias  pagas  a
título de indenização, que não correspondam a serviços prestados nem a tempo à
disposição  do  empregador"  (REsp  1.230.957/RS,  Rel.  Ministro  Mauro  Campbell
Marques,  Primeira Seção,  DJe 18.3.2014,  submetido ao  art.  543-C do CPC).  Por
outro lado,  se  a  verba trabalhista  possuir  natureza remuneratória,  destinando-se a
retribuir o trabalho, qualquer que seja a sua forma, ela deve integrar a base de cálculo
da contribuição.

7. No caso em tela, verifica-se que o adicional de insalubridade está previsto
no  art.  189 da  CLT,  com  a  seguinte  redação:  "Art.  189  -  Serão  consideradas
atividades  ou  operações  insalubres  aquelas  que,  por  sua  natureza,  condições  ou
métodos de trabalho, exponham os empregados a agentes nocivos à saúde, acima dos
limites de tolerância fixados em razão da natureza e da intensidade do agente e do
tempo de exposição aos seus efeitos.".

8. A orientação pacífica das duas Turmas que compõem a Primeira Seção do
STJ é no sentido de que o Adicional de Insalubridade possui natureza remuneratória,
sujeitando-se à incidência da Contribuição Previdenciária patronal.  Nesse sentido:
AgInt no AREsp n. 2.273.098/SP, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda
Turma,  DJe  de  17/8/2023, REsp  1621558/RS,  Rel.  Ministro  Francisco  Falcão,
Segunda Turma, DJe 14.02.2018, AgInt no AREsp n.  2.171.888/ES, Rel. Ministro
Paulo Sérgio Domingues, Primeira Turma, DJe de  29/6/2023, AgInt no AREsp n.
2.088.189/PR,  Rel.  Ministro  Benedito  Gonçalves,  Primeira  Turma,  DJe  de
7.12.2023, AgInt no REsp n.  1.845.055/PR, Rel. Ministro Sérgio Kukina, Primeira
Turma, DJe de 15.3.2024,  AgInt  no REsp n.  1.815.315/SC, Rel.  Ministra Regina
Helena Costa, Primeira Turma, DJe de 26.3.2020, AgInt no AREsp n. 1.114.657/RR,
Rel. Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, DJe de 28/6/2018 e AgInt nos EDcl
no REsp n. 2.028.362/SP, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe de
27.6.2023.

9. Pontue-se, por fim, que o adicional de insalubridade não consta no rol das
verbas que não integram o conceito de salário de contribuição, listadas no § 9° do
art. 28 da Lei 8.212/1991, uma vez que não é importância recebida a título de ganhos
eventuais, mas, sim, de forma habitual.

10. Desse modo, em se tratando de verba de natureza salarial, é legítima a
incidência de Contribuição Previdenciária a cargo da empresa sobre o Adicional de
Insalubridade.

TESE JURÍDICA A SER FIXADA
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11. Proponho, dessa forma, a seguinte tese jurídica: "incide a Contribuição
Previdenciária patronal sobre o Adicional de Insalubridade, em razão da sua natureza
remuneratória".

SOLUÇÃO PARA O CASO CONCRETO
12.  No  caso  dos  autos,  cuida-se  de  Mandado  de  Segurança,  no  qual  a

impetrante pede a exclusão das seguintes verbas da base de cálculo da contribuição
previdenciária  patronal:  a)  Auxílio-Natalidade;  b)  Horas  Extras;  c)  Adicional
Noturno;  d)  Adicional  de  Insalubridade  e  Periculosidade;  e)  Dia  do  Trabalho;  f)
Licenças  e  Folgas  Remuneradas;  g)  Adicional  Por  Tempo de Serviço;  h)  Biênio,
Triênio e Quinquênio; i) Horas Justificadas; j) Adicional Assiduidade; k) 13º Salário;
l) Salário-Maternidade; m) Salário-Paternidade; n) Férias (gozadas e indenizadas); o)
Descanso Semanal Remunerado; e p) Faltas justificadas; com a devida restituição/
compensação.

13.  No primeiro grau a  ordem foi  parcialmente concedida para afastar  a
incidência da Contribuição Previdenciária Patronal sobre as Férias Indenizadas e o
Auxílio-Natalidade.  A  Corte  de  origem,  por  sua  vez,  reconheceu  a  ausência  de
interesse de agir do contribuinte sobre a incidência de contribuição previdenciária
sobre Férias Indenizadas, bem como reconheceu a ausência de tributação sobre o
Salário-Maternidade, Auxílio-Natalidade e o Adicional de Assiduidade.

14.  A  empresa  E-HUB  Consultoria,  Participações  e  Comércio
S.A. apresentou Recurso Especial, no qual aponta que houve violação aos arts. 11,
22, I e II, e 28 da Lei 8.212/1991; 214, I, do Decreto 3.048/1999; 457 e 458 da CLT;
26 e 26-A da Lei 11.457/2007; 74 da Lei 9.430/1996; 8º da Lei 13.670/2018; e 3º da
Lei 11.457/2007. Pede a exclusão da incidência da contribuição previdenciária sobre
as  seguintes  verbas: a)  Horas  Extras;  b)  Adicional  Noturno;  c)  Adicional  de
Insalubridade  e  Periculosidade;  d)  Dia  do  Trabalho;  e)  Licenças  e  Folgas
Remuneradas;  f)  Adicional  por  Tempo  de  Serviço;  g)  Biênio,  Triênio  e
Quinquênio;  g)  Horas  Justificadas;  i)  13º  Salário;  j)  Salário-
Paternidade; k) Férias (gozadas e indenizadas);

l) Descanso Semanal Remunerado; e m) Faltas justificadas. Sustenta que as
verbas supramencionadas não correspondem a contraprestação de serviço realizado,
mas, sim, a um acréscimo financeiro de forma a compensar desgaste ou risco durante
o exercício da atividade de trabalho.

15. Contudo,  o  acórdão  de  origem  está  em  consonância  com  o
entendimento desta Corte Superior de que incide contribuição previdenciária
patronal sobre as referidas verbas, em razão da sua natureza remuneratória. A
propósito: AgInt no AREsp n. 2.420.818/RS, Rel. Ministro Sérgio Kukina, Primeira
Turma, DJe de 11.4.2024; AgInt no REsp n.  1.987.576/RS, Rel.  Ministro Regina
Helena  Costa,  Primeira  Turma,  DJe  de  12.8.2022;  REsp  n.  1.553.949/SC,  Rel.
Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe de 18.11.2015; AgInt no AREsp n.
1.380.226/RJ,  Rel.  Ministro  Mauro  Campbell  Marques,  Segunda  Turma,  DJe  de
16.4.2019; REsp n. 1.843.963/RN, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma,
DJe de 12.5.2020; AgInt no AREsp n.  2.167.042/SP, Rel. Ministro Afrânio Vilela,
Segunda Turma, DJe de 25.4.2024; AgInt no AREsp n. 2.171.888/ES, Rel. Ministro
Paulo Sérgio Domingues, Primeira Turma, DJe de 29.6.2023; e AgInt no AREsp n.
2.162.430/PE,  Rel.  Ministro  Paulo  Sérgio  Domingues,  Primeira  Turma,  DJe  de
18.10.2023.

CONCLUSÃO
16. Recurso Especial não provido.
(REsp n. 2.050.498/SP, relator Ministro Herman Benjamin, Primeira Seção,

julgado em 20/6/2024, DJe de 2/7/2024.)

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. CONTRIBUIÇÃO
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PREVIDENCIÁRIA.  AVISO  PRÉVIO  INDENIZADO.  REFLEXOS  SOBRE
FÉRIAS GOZADAS E GRATIFICAÇÃO NATALINA. INCIDÊNCIA. ACÓRDÃO
DE ORIGEM EM HARMONIA COM A ORIENTAÇÃO JURISPRUDENCIAL DO
STJ. PRECEDENTES. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

1. A decisão agravada não merece reparos, na medida em que julgou a causa
dentro dos limites apresentados pelo apelo nobre, qual seja, a irresignação quanto a
incidência ou não de contribuição previdenciária apenas sobre os reflexos do aviso
prévio indenizado.

2. A Corte de origem adotou posicionamento que está em harmonia com
a orientação jurisprudencial de que "[...] a jurisprudência de ambas as Turmas
que integram a Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça firmou-se no
sentido de que incide contribuição previdenciária patronal sobre o aviso prévio
indenizado e seus reflexos, inclusive o décimo terceiro proporcional." (AgInt no
REsp n. 1.836.748/RS, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, julgado em
8/2/2021, DJe de 17/2/2021. - grifo nosso).

3. Agravo interno não provido.
(AgInt  no  AREsp  n.  2.481.221/SP,  relator  Ministro  Mauro  Campbell

Marques, Segunda Turma, julgado em 6/8/2024, DJe de 9/8/2024.)

PROCESSUAL CIVIL.  TRIBUTÁRIO.  MANDADO DE SEGURANÇA
PREVENTIVO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. DESPROVIMENTO DO
AGRAVO  INTERNO.  MANUTENÇÃO  DA  DECISÃO  RECORRID  A.
ADMISSIBILIDADE  IMPLICÍTA.  CONTRIBUIÇÃO  PREVIDENCIÁRIA
PATRONAL SOBRE O AVISO PRÉVIO INDENIZADO.

I -  Na origem, trata-se de mandado de segurança preventivo objetivando
reconhecer o direito das impetrantes de não incluírem o aviso prévio indenizado e
seus respectivos proporcionais de 13º salário, férias, terço de férias no cálculo do
salário-de-contribuição, declarar o direito de efetuar a compensação/restituição, dos
valores  indevidamente  recolhidos  a  tais  títulos  nos  últimos  5  anos  anteriores  ao
ajuizamento  da  ação,  bem  como  aqueles  recolhidos  no  curso  da  demanda  e
reconhecer o direito de efetuar a compensação, com débitos próprios, vencidos ou
vincendos, relativos a quaisquer tributos federais ou contribuições administrados pela
Secretaria da Receita Federal do Brasil, sem a limitação do do § 3° do art. 89 da Lei
n. 8.212/1991. Na sentença os pedidos foram julgados parcialmente procedentes. No
Tribunal a quo, a sentença foi reformada para estabelecer que a compensação dos
valores indevidamente recolhidos se faça conforme a legislação vigente na data do
encontro de débitos e créditos e atualizados monetariamente nos termos do Manual
de Cálculos da Justiça Federal.

II - A Corte Especial deste Tribunal já se manifestou no sentido de que o
juízo  de  admissibilidade  do  especial  pode  ser  realizado  de  forma  implícita,  sem
necessidade de exposição de motivos. Assim, o exame de mérito recursal já traduz o
entendimento de que foram atendidos os requisitos extrínsecos e intrínsecos de sua
admissibilidade, inexistindo necessidade de pronunciamento explícito pelo julgador a
esse respeito. (EREsp n.  1.119.820/PI, relator Ministro Mauro Campbell Marques,
Corte  Especial,  DJe  19/12/2014).  No  mesmo  sentido:  AgInt  no  REsp  n.
1.865.084/MG, relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, julgado em 10/8/2020,
DJe 26/8/2020; AgRg no REsp n. 1.429.300/SC, relator Ministro Humberto Martins,
Segunda Turma,  DJe  25/6/2015; AgRg no Ag n.  1.421.517/AL,  relatora  Ministra
Assusete Magalhães, Segunda Turma, DJe 3/4/2014.)

III  -  É  devida  a  contribuição  previdenciária  patronal  sobre  o aviso
prévio indenizado e seus reflexos, inclusive, o 13º salário proporcional.  Nesse
sentido, destacam-se os seguintes julgados:

AgInt  no  REsp  n.  1.836.748/RS,  relator.  Ministro  Gurgel  de  Faria,
Primeira  Turma,  julgado  em  8/2/2021, DJe  17/2/2021; AgInt  no  REsp  n.
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1.764.999/DF,  relator  Ministro  Mauro  Campbell  Marques,  Segunda  Turma,
julgado em 11/12/2018, DJe 14/12/2018.

IV - Correta a decisão que deu provimento ao recurso especial  para
excluir da condenação o valor referente à contribuição previdenciária patronal
sobre o aviso prévio indenizado e seus reflexos.

V - Agravo interno improvido.
(AgInt  nos  EDcl  no  REsp  n.  1.943.881/MG,  relator  Ministro  Francisco

Falcão, Segunda Turma, julgado em 27/3/2023, DJe de 31/3/2023.)

Outrossim,  a  Hora  Repouso  Alimentação  (HRA)  também  possui  natureza

remuneratória,  submetendo-se  à  incidência  de  contribuição  previdenciária,  conforme

precedentes de minha relatoria:

TRIBUTÁRIO.  AGRAVO  INTERNO  NO  RECURSO  ESPECIAL.
MANDADO  DE  SEGURANÇA.  CONTRIBUIÇÃO  SOBRE  A  FOLHA  DE
SALÁRIOS.  VALORES PAGOS AOS EMPREGADOS PARA COMPENSAR A
SUPRESSÃO  DO  DIREITO  AO  INTERVALO  INTRAJORNADA  PARA
REPOUSO E ALIMENTAÇÃO ("HORA REPOUSO ALIMENTAÇÃO -  HRA").
INCIDÊNCIA.  JURISPRUDÊNCIA DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA.
AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

1. Os valores pagos aos empregados para compensar a supressão do direito
ao intervalo intrajornada para repouso e alimentação (Hora Repouso Alimentação)
têm natureza  remuneratória  e  compõem a  base  de  cálculo  da  contribuição social
sobre a folha de salários, mesmo após a alteração feita pela Lei n. 13.467/2017 no §
4º do art. 71 da CLT. Precedentes.

2. No caso dos autos, o recurso especial da Fazenda Nacional foi provido
porque o acórdão do Tribunal Regional Federal da 4ª Região é contrário à pacífica
jurisprudência  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  pela  incidência  da  contribuição
previdenciária patronal.

3. Agravo interno desprovido.
(AgInt  no REsp n.  2.250.048/PR,  relator  Ministro  Teodoro Silva Santos,

Segunda Turma, julgado em 17/6/2026, DJEN de 23/6/2026.)

PROCESSUAL  CIVIL  E  TRIBUTÁRIO.  AGRAVO  INTERNO  NO
RECURSO ESPECIAL. ALEGAÇÃO DE FUNDAMENTO SURPRESA QUANTO
AO  REGIME  DE  TRABALHO.  INEXISTÊNCIA.  REEXAME  DE  MATÉRIA
FÁTICO-PROBATÓRIA. SÚMULA N. 7/STJ. HORA REPOUSO ALIMENTAÇÃO
(HRA).  NATUREZA  REMUNERATÓRIA.  INCIDÊNCIA  DO  IMPOSTO  DE
RENDA. SÚMULA N.  83/STJ. DUPLA FUNDAMENTAÇÃO AUTÔNOMA NO
ACÓRDÃO  RECORRIDO.  AUSÊNCIA  DE  IMPUGNAÇÃO  INTEGRAL.
SÚMULA N. 283/STF. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

1. A alegação de fundamento-surpresa não prospera. O regime de trabalho e
o enquadramento funcional do recorrente foram considerados a partir de elementos
constantes dos autos,  integrando o mérito da controvérsia,  inexistindo julgamento
extra petita ou ofensa ao princípio da não surpresa.

2.  A  pretensão  recursal  demanda  reexame  de  matéria  fático-probatória
relativa às funções exercidas pelo recorrente e à aplicação de cláusula de acordo
coletivo. Incidência da Súmula n. 7/STJ: "[a] pretensão de simples reexame de prova
não enseja recurso especial".

3.  A verba denominada "Hora Repouso  Alimentação" (HRA) possui
natureza  remuneratória,  submetendo-se  à  incidência  do  imposto  de  renda,
conforme  jurisprudência  consolidada  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,
aplicando-se a Súmula n.  83/STJ: "[n]ão se conhece do recurso especial pela

Documento eletrônico VDA59639080 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  TEODORO SILVA SANTOS   Assinado em: 01/09/2026 19:13:53
Código de Controle do Documento: 05bb149d-6b2f-4fc9-a310-83157ccd1b7e



divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da
decisão recorrida". A alteração do art. 71, § 4º, da CLT pela Lei n. 13.467/2017
não  modifica  a  qualificação  tributária,  à  luz  do  art.  4º,  inciso  I,  do  Código
Tributário  Nacional  (AgInt  no  AREsp  n.  1.832.700/RS;  AgInt  no  REsp  n.
2.155.508/PA; AgInt no REsp n. 1.922.731/SP).

4. No capítulo das "folgas indenizadas", o acórdão recorrido amparou-se em
dupla  fundamentação  autônoma  suficiente  (mera  liberalidade  do  empregador  e
prevalência  do  acordo  coletivo,  nos  termos  do  art.  611-A  da  CLT).  Ausente
impugnação  integral  desses  fundamentos,  incide  a  Súmula  n.  283/STF:  "[é]
inadmissível o recurso extraordinário, quando a decisão recorrida assenta em mais de
um fundamento suficiente e o recurso não abrange todos eles" (AgInt no AREsp n.
2.290.902/SP; AgInt no REsp n. 2.101.031/RJ).

5. A invocação do Tema n. 306 da Turma Nacional de Uniformização não
tem  o  condão  de  afastar  a  orientação  consolidada  do  STJ  quanto  à  natureza
remuneratória da HRA e à incidência do imposto de renda.

6. Agravo interno desprovido.
(AgInt  no  REsp n.  2.153.924/RJ,  relator  Ministro  Teodoro  Silva  Santos,

Segunda Turma, julgado em 24/6/2026, DJEN de 2/7/2026.)

Acerca  da  possibilidade  de  compensação  de  contribuições  previdenciárias

destinadas a terceiros, assim se manifestou a corte de origem (fl. 569-570):

Contribuições previdenciárias destinadas a terceiros (art. 3 0, § 2°, da Lei n.
11.457/07). Compensação. Impossibilidade. As contribuições devidas a terceiros em
que  se  reconheça  a  inexigibilidade  não  são  compensáveis,  uma  vez  que  a
compensação,  no direito  tributário,  depende de  lei  específica  que a  autorize,  nos
termos do art. 170 do Código Tributário Nacional, o que não se verifica. Ressalva-se
a possibilidade de se pleitear eventual restituição administrativamente (TRF da 3a
Região, AC n. 2011.61.00.005705-7, Rel. Des. Fed. Ramza Tartuce, j. 15.10.12). 

Em seu recurso especial, o recorrente sustenta a possibilidade de compensação

dos  valores  indevidamente  recolhidos  a  título  de  contribuições  previdenciárias  (cota

patronal), SAT/RAT e contribuições destinadas a terceiros, apontando violação dos arts.

66 da Lei n. 8.383/1991, 39 da Lei n. 9.250/1995 e 89 da Lei n. 8.212/1991. 

O entendimento do Tribunal a quo se deu no sentido da vedação absoluta de

qualquer tipo de compensação das contribuições destinadas a terceiros, por ausência de

autorização legal nos termos do art. 170 do CTN.

Todavia, tal entendimento não se coaduna com a jurisprudência desta Corte, no

sentido  que  o  indébito  referente  às  contribuições  previdenciárias  (cota  patronal)

destinadas a terceiros ou fundos pode ser objeto de compensação com parcelas vencidas

posteriormente  ao  pagamento,  relativas  a  tributo  de  mesma  espécie  e  destinação

constitucional. Nessa senda (grifo nosso):

PROCESSUAL  CIVIL  E  TRIBUTÁRIO.  AGRAVO  INTERNO  NO
AGRAVO  INTERNO  NO  RECURSO  ESPECIAL.  CONTRIBUIÇÃO
PREVIDENCIÁRIA  PARA  TERCEIROS  OU  FUNDO.  COMPENSAÇÃO.
POSSIBILIDADE.  AGRAVO  INTERNO  DO  SESI/SENAI  A  QUE  SE  NEGA
PROVIMENTO.
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1. A parte agravante não apresentou qualquer fundamento capaz de reverter
as conclusões alcançadas no julgamento monocrático.

2.  A  solução  adotada  na  decisão  vergastada  se  coaduna  com  a
jurisprudência desta Corte de Justiça, que entende que o indébito referente às
contribuições previdenciárias (cota patronal) destinadas a terceiros ou fundos
pode  ser  objeto  de  compensação  com  parcelas  vencidas  posteriormente  ao
pagamento,  relativas a tributo de mesma espécie e  destinação constitucional.
Precedentes: REsp. 1.603.575/SC, Rel. Min. OG FERNANDES, DJe 11.10.2017;
AgInt no REsp. 1.598.050/SE, Rel. Min. REGINA HELENA COSTA, DJe 27.9.2017
e REsp. 1.657.164/SC, Rel. Min. HERMAN BENJAMIN, DJe 2.5.2017.

3. Agravo Interno do SESI/SENAI a que se nega provimento.
(AgInt no AgInt no REsp n. 1.527.548/RS, relator Ministro Napoleão Nunes

Maia Filho, Primeira Turma, julgado em 5/3/2020, DJe de 11/3/2020.)

TRIBUTÁRIO.  RECURSO  ESPECIAL.  CONTRIBUIÇÃO
PREVIDENCIÁRIA.  COMPENSAÇÃO  RELATIVA  A  TRIBUTO  DE  MESMA
ESPÉCIE. LIMITAÇÃO ART. 170-A DO CTN. SÚMULA 83/STJ.

1. O Superior Tribunal de Justiça tem o entendimento de que o indébito
referente  às  contribuições  previdenciárias  -  cota  patronal  -  destinadas  a
terceiros pode ser objeto de compensação com parcelas vencidas posteriormente
ao pagamento,  relativas  a  tributo de  mesma espécie,  desde que observada a
limitação constante do art. 170-A do CTN.

2.  Tal  norte  jurisprudencial  advém  da  Segunda  Turma  do  STJ,  no
julgamento  do  REsp  1.498.234,  de  relatoria  do  Ministro  Og  Fernandes,  que
asseverou que as INs RFB 900/2008 e 1.300/2012 extrapolaram as disposições do
art. 89, caput, da Lei 8.212/1991, uma vez que vedaram a compensação pelo sujeito
passivo  das  contribuições  destinadas  a  outras  entidades  ou  fundos.  Precedentes:
AgInt no REsp  1.586.372/RS, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma,
DJe de  19/12/2016; AgInt no REsp  1.634.879/SC, Rel. Ministro Francisco Falcão,
Segunda Turma, DJe 22/11/2017; AgInt nos EDcl nos EDcl no REsp 1.516.254/SC;
Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe de 19/4/2017.

3.  A  jurisprudência  do  STJ  se  firmou  exatamente  na  linha  do  aresto
recorrido, razão pela qual incide, in casu, o princípio estabelecido na Súmula 83/STJ:
"Não  se  conhece  do  Recurso  Especial  pela  divergência,  quando  a  orientação  do
Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida".

4. Recurso Especial não conhecido.
(REsp n. 1.782.750/SP, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma,

julgado em 25/6/2019, DJe de 1/7/2019.)

TRIBUTÁRIO.  CONTRIBUIÇÃO  PREVIDENCIÁRIA.
COMPENSAÇÃO  COM  TRIBUTOS  DA  MESMA  ESPÉCIE.  OBSERVÂNCIA
DOS  LIMITES  DOS  ARTS.  107  DO  CTN  E  89  DA  LEI  8.212/1991.
POSSIBILIDADE. JURISPRUDÊNCIA PACÍFICA DO STJ. 

1.  Cuida-se  de  Recurso  Especial  em  que  a  Fazenda  Nacional  requer  a
aplicação dos limites à compensação tributária,  previstos no  art.  89, § 3°,  da Lei
8.212/1991, na redação dada pelas Leis 9.032/1995 e 9.129/1995.

2. O Superior Tribunal de Justiça tem o entendimento de que o indébito
referente às contribuições previdenciárias destinadas a terceiros pode ser objeto
de compensação, relativo a tributo de mesma espécie, desde que observada a
limitação constante do art. 170-A do CTN. 

3. A Segunda Turma do STJ, no julgamento do REsp 1.498.234, de relatoria
do  Ministro  Og  Fernandes,  asseverou  que  as  INs  RFB  900/2008  e  1.300/2012
extrapolaram  as  disposições  do  art.  89, caput,  da  Lei  8.212/1991,  uma  vez  que
vedaram a compensação pelo sujeito passivo das contribuições destinadas a outras
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entidades  ou  fundos.  Nesse  sentido:  Aglnt  no  REsp  1.586.372RS.  Rel.  Ministro
Benedito  Gonçalves,  Primeira  Turma,  DJe  de  19/12/2016; REsp  1.783.565/SC,
Ministro  Herman  Benjamin,  Segunda  Turma,  DJe  11/3/2019; Aglnt  no  REsp
1.634.879SC, Rel. Ministro Francisco Falcão. Segunda Turma, DJe 22/11/2017.

4. Logo, é possível a compensação das contribuições desde que realizada
após  o  trânsito  em  julgado  da  decisão  judicial,  observando-se  os  limites
estipulados no art. 89 da Lei 8.212/1991.

5.  Em  relação  à  questão  da  sucumbência  recíproca,  é  patente  sua
aplicabilidade, haja vista que o pleito autoral foi deferido apenas parcialmente, tendo
sido  reconhecidas  a  compensação  e  a  decadência,  ou  seja,  negando-se  valores  a
maior  originariamente  pretendidos.  Dessa  feita,  mister  que cada parte  arque com
metade das custas.

6. Recurso Especial provido.
(REsp  n.  1.823.913/MG,  relator  Ministro  Herman  Benjamin,  Segunda

Turma, julgado em 5/9/2019, DJe de 11/10/2019.)

TRIBUTÁRIO.  RECURSO  ESPECIAL.  CONTRIBUIÇÃO
PREVIDENCIÁRIA PARA TERCEIROS OU FUNDOS. COMPENSAÇÃO COM
TRIBUTOS  DA  MESMA  ESPÉCIE.  POSSIBILIDADE.  INS  RFB  900/2008  E
1.300/2012.  EXORBITÂNCIA  DA  FUNÇÃO  REGULAMENTAR.
JURISPRUDÊNCIA PACÍFICA DO STJ. RECURSO PROVIDO.

1. A irresignação é procedente.
2.  O Superior Tribunal de Justiça tem o entendimento de que o indébito

referente  às  contribuições  previdenciárias  -  cota  patronal  -  destinadas  a  terceiros
pode  ser  objeto  de  compensação  com  parcelas  vencidas  posteriormente  ao
pagamento, relativas a tributo de mesma espécie, desde que observada a limitação
constante do art. 170-A do CTN.

3.  Tal  norte  jurisprudencial  advém  da  Segunda  Turma  do  STJ,  no
julgamento  do  REsp  1.498.234,  de  relatoria  do  Ministro  Og  Fernandes,  que
asseverou que as INs RFB 900/2008 e 1.300/2012 extrapolaram as disposições do
art. 89, caput, da Lei 8.212/1991, uma vez que vedaram a compensação pelo sujeito
passivo das contribuições destinadas a outras entidades ou fundos.

4. Recurso Especial provido, para permitir a compensação das contribuições
devidas a terceiros com parcelas vencidas posteriormente ao pagamento, relativas a
tributo de mesma espécie, desde que observada a limitação constante do art. 170-A
do CTN.

(REsp  n.  1.783.565/SC,  relator  Ministro  Herman  Benjamin,  Segunda
Turma, julgado em 26/2/2019, DJe de 11/3/2019.)

Portanto, não se pode negar, em abstrato, da possibilidade de compensação de

contribuição de terceiros,  mas apenas permiti-la conforme os parâmetros estabelecidos

nos  citados  precedentes,  ou  seja,  autorizando  a  compensação  com  parcelas  vencidas

posteriormente  ao  pagamento,  relativas  a  tributo  de  mesma  espécie  e  destinação

constitucional, observada a limitação constante do art. 170-A do CTN.

Ante  o  exposto,  CONHEÇO  do  recurso  especial  e  DOU-LHE  PARCIAL

provimento, no sentido de permitir que as contribuições previdenciárias (cota patronal)

destinadas  a  terceiros  ou  fundos  possam  ser  objeto  de  compensação  com  parcelas

vencidas posteriormente ao pagamento, relativas a tributo de mesma espécie e destinação

constitucional, observada a limitação constante do art. 170-A do CTN.
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É como voto.
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Sessão Virtual de 03/09/2026 a 09/09/2026

Relator

Exmo. Sr. Ministro TEODORO SILVA SANTOS

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro TEODORO SILVA SANTOS 

Secretário

Bela. VANESSA ZACARIAS PEREIRA PONTES DA SILVA 

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : CENTROESTE CARNES E DERIVADOS LTDA 
ADVOGADOS : FABIANA DA SILVA MIRANDA COVOLO - SP154399

VICTOR GUSTAVO DA SILVA COVOLO - SP171227
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - CONTRIBUIÇÕES - CONTRIBUIÇÕES
PREVIDENCIÁRIAS

TERMO

A  SEGUNDA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
03/09/2026 a 09/09/2026, por unanimidade, decidiu dar parcial provimento ao recurso, nos termos
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Afrânio Vilela, Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis Moura e
Marco Aurélio Bellizze votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Teodoro Silva Santos.

Brasília, 09 de setembro de 2026
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